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Ofício n.0 .J J ")/2018 ITAPIÚNA, 27 de junho de 2018. 

FRANCISCO DÁRIO DE OLIVEIRA COELHO, na qualidade 

de Prefeito Municipal de ITAPIÚNA, VEM, respeitosamente, à presença de V. 

Exa., em cumprimento aos dispositivos contidos no Art. 9° da Instrução 

Normativa Nº 01/2007 e Art. 4° da Instrução Normativa 02/2008 desse Egrégio 

Tribunal de Contas, ENCAMINHAR, para exame e apreciação da legalidade, a 

LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS PARA O EXERCÍCIO DE 2019, 

aprovada pela Câmara Municipal de ltapiúna e sancionada pelo Poder Executivo 

sob o nº 849/2018, em 19 de junho de 2018. 

Sem mais para o momento, coloca-se à disposição dessa 

Colenda Corte de Contas para informações adicionais, aproveitando o ensejo 

para apresentar protestos de estima e consideração. 

Ao Exmo. Sr. 

Respeitosamente, 

ncwtl~~ 
FRANC1sbo bÁRIO DE LIVEIRA COELHO 

Prefeito Mu icipal 

EDILBERTO CARLOS PONTES LIMA 
Presidente do Tribunal de Conta do Estado 
Estado do Cearâ 
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LEI Nº 84912018 ITAPIÚNA, 19 DE JUNHO DE 2018 

DISPôE SOBRE AS DIRETRIZES 

ORÇAMEJ\!ÁRIAS PARA O EXERCÍCIO 
FINANCEIRO DE 2019, E DA OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIÚNA. no uso de 
suas atribuições legais e dP conformidade com o disposto na Lei Orgânica Municipal e na 
Constituição Federal, 

FAÇO SABER que a Câmara Municipal aprovou e ele 
sanciona e promulga a seguinte Lei: 

CAPÍTULO 1 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. l" Ficam estabel!•cidas, em cumprimento ao disposto no art. 1G5, § 2.º, da 
Constituição Federal. na Lei Orgânica do Município, e na Lei Complementar n'' 101, de 04 

de maio de 2000, às diretrizes gerais para elaboração do orçamento do Município, relativas 

ao exercício de 2019, compreendendo: 

l - as metas e riscos fiscais; 

II - as prioridades e metas da administração municipal extraídas do Plano Plurianual 

para 2018/2021; 

III - a organização e estrutura do orçamento: 

IV - as diretrizes para elaboração e execução do orçamento e suas alterações: 

V - as disposições relativas à dívida pública municipal: 

VI - as disposições rPlat ivas às despesas do Município com pessoal e encargos sociais: 

VII - as disposições sobre alterações na legislação tributária: 

VIII - as disposições gerais. 

§ Iº As diretrizes orçamentárias têm entre suas finalidades: CV 
j 
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I - orientar a elaboração e a execução da Lei Orçamentária Anual para o alcance dos 
objetivos e das metas do Plano Plurianual - PP A; 

II - ampliar a capacidade do Município de garantir o provimento de bens e serviços à 
JlOpulação; 

§ 2" A elaboração, fiscalização e controle da lei orçamentá1·ia anual para o exercício de 

2019, bem como a aprovação e execução do orçamento fiscal e da seguridade social do 

Município, além de serem onentados para viabilizar o alcance dos objetivos declarados no 
PPA devem: 

I - priorizar o equilíbrio entre receitas e despesas: 

II - evidenciar a transparência da gestão fiscal, observando-se o princíp10 da 

publicidade e permitindo amplo acesso da sociedade aos dados do orçamento, inclusive por 

mPio eletrônico; 

III - atingir as metas relativas a receitas, despesas, resultados primário e nominal e 

montante da dívida pública estabelecidos na Parte II - Metas Fiscais desta Lei. 

CAPÍTULO II - DAS METAS E RISCOS FISCAIS 

Art. 2º - Em cumprimento ao§ ;')"do Art. 4º da LC n" 101/2000. na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias - LDO 2019, está discriminado, na Parte I, que integra esta Lei, os Riscos 

Fiscais e Providências, onde são avaliados os riscos orçamentários e os passivos 

contingenks capazes de afetar as contas públicas, composto do seguinte demonstrativo: 

01.00 00 PARTE I - ANEXO DE RISCOS FISCAIS. 

01.01.00 DEMONSTRATIVO DE RISCOS FISCAIS E PHOVIDÊNCIAS. 

§ l" Consideram-se passivos contingentes e outros riscos fiscais possíveis obrigações a 

ser cumprido em 2019, cuja exist.i\ncia será confirmada somente pela ocorrência ou não de 

um ou mais eventos futuros que não estejam totalmente sob controle do Município. 

§ 2º Também são passivos contingentes, obrigações decorrentes de eventos passados, 

cuja liquidação em 2019 seja improvável ou cujo valor não possa ser tecnicamente estimado. 

§ 3º Caso se concretize, os riscos fiscais serão atendidos com recursos da Reserva de 

Contingência e, sendo esta insuficiente, se1·ão indicados, também. o excesso de arrecadação 

e o superávit financeiro do exercício anterior, se houver, obedecida a fonte de recursos 

correspondente. 
e 
1l ) 
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§ 4º Sendo esses recursos insuficientes. o Poder Executivo poderá reduzir as dotações 
destinadas parn investimentos, deHde que não compronwtidas_ 

Art. 3º - As metas fiscaiH de receitas, de.spesas. resultado primário. nominal e 
montante da dívida pública para os exercícios de 2018, de que trata o art.. 4~ da Lei 
Complementar nº 10112000, são as identificadas na PARTE II, composto dos seguintes 
demonstrativos: 

02.00.00 PARTE II -ANEXO DE METAS FISCAIS. 

02.01.00 DEMONSTRATIVO T - METAS FlSCAIS Al'""UAIS. 

02.02.00 DEMONSTRATIVO II - AVALIAÇAO DO CUMPRIMEN'TO DAS METAS 
FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR. 

02.03.00 DEMONSTRATIVO Ill - METAS FISCAIS ATU.l\IS COMPARADAS COM AS 
FIXADAS NOS TRES EXERCÍCIOS At'JTERIORES. 

02.04.00 DEMONSTRATIVO IV - EVOLUÇAO DO PATRIMÓNIO LÍQUIDO. 

02.05.00 DEMONSTRATIVO V - ORIGEM E APLICAÇAO DOS RECURSOS OBTIDOS 
COM A ALIENAÇAO DE ATIVOS. 

02.06.00 DEMONSTRATIVO VI AVALIAÇAO DA SITUAÇAO FINANCEIRA E 
ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES. 

02.07.00 DEMONSTRATIVO VII - ESTIMATIVA E COMPENSAÇAO DA RENÚNCIA 
DE RECEITA. 

02.08.00 DEMONSTRATIVO VIII - MARGEM DE EXPANSAO DAS DESPESA..S 
OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER CONTINUADO. 

METAS FISCAIS ANUAIS 

Axt.. 4º - Em cumprimento ao§ 1", do art. 4", da Lei de Complementar n" 101/2000. 
Demonstrativo I- Metas Fiscais Anuais, será elaborado em valores Correntes e Constantes. 
relativos às Receitas, Despesas. Resultado Primário e Nominal P Montante da Dívida 
Pública, para o Exe1·cício de Refrrência P para os dois seguinteR. 

§ l" - Os valores correntes dos exercícios de 2019, 2020 e 2021 deverão levar em conta 
a previsão de aumento ou redução das despesas de caráter continuado, resultantes da 
concessão de aumento salarial, incremento de progTamas ou atividades incentivadas, 

~~· / 

{) 
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inclusão ou eliminação de programas, projetos ou atividades. Os valores constantes, 
utilizam o parâmetro do Índice Oficial de Inflação Anual. 

§ 2" - Os valores da coluna rPlacionados ao "'V., PIB" são calculados mediante a aplicação 

do cálculo dos valores correntes, divididos pelo PIB Estadual. multiplicados por 100. 

§ 3D As metas fiscais estabelecidas no Parte II desta Lei poderão ser aJURtadas quando 

do encaminhamento do projeto de lei orçamentária anual. se verificadas alterações no 

comportamento das variáveis macroeconômicas utilizadas nas estimativas das receitas e 
despesas: 

§ 4" Na hipótese prevista pelo§ 3", o demonstrativo I de que trata o Caput deverá ser 

encaminhado Juntamente com o projeto de lei orçamentária anual, 

§ 5° Durante o exercício de 2019, a meta resultado primário prevista no demonstrativo 

l, poderá ser reduzida até o montante que corresponder à frustração da arrecadação das 

receitas que são objeto de transferência constitucwnal, com base nos arts. 158 e 159 da 

Constituição Federal. 

§ (j!! Para os fins do disposto no§ 5", com1idera-se frustração de arrecadação, a diferença 

a menor que for observada entre os valores que forem arrecadados em cada mês, em 

comparação com igual mês do ano anterior. 

§ 7D Nas hipót.eses de revisão dos valores das metas fiscais de que trata PStP artigo, e 

para efeitos de avaliação na audiência pública prevista no art. 9º, § 4", da LC nº 10112000, 

as receitas e despesas realizadas serão comparados com as metas ajustadas 

AVALIAÇÃO DO CUMPRIMENTO DAS METAS FISCAIS DO EXERCÍCIO ANTERIOR 

Art. 5" - Atendendo ao disposto no§ 2", inciso 1, do Art,. 4" da LRF, Demonstrativo II -

Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior, tem como finalidade 

estabelecer um comparativo ent.re as metas fürndas e o resultado obtido no exercício 

orçamentário anterior, de Receitas, DespPsas, Resultado Primário e Nominal. Dívida 

Pública Consolidada e Dívida Consolidada Líquida, incluindo análise dos fatores 

dE'terminantes do alcance ou não dos valores estabelecidos como metas. 

METAS FISCAIS ATUAIS COMPARADAS COM AS FIXADAS NOS Tru:S EXERCÍCIOS 
ANTERIORES 

Art. 6º - De acordo com o § 2", item II, do Art. 4º da LRF, Demonstrativo III - Metas 

Fiscai.B Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores, de Receitas. 

Despt>sas, Resultado Primário e NominaL Dívida Pública Consolidada e Dívida Consolidada 

Líquida. deverão estar instruídoi; com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os 
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resultados pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anteriores e 

evidenciando a consistência delas com as premissas e os objetivos da Política Econômica 
Nacional. 

Parágrafo Único - Objetivando maior consistência e subsídio às análises, os valores 

devem ser demonstrados em valores correntes e constantes, utilizando-se os mesmos índices 
já comentados no Demonstrativo I. 

EVOLUÇÃO DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Art.. 7° - Em obediência ao § 2", inciso III, do Art. 4" da LRF, o Demornstrativo IV -

Evolução do Patrimônio Líquido. deve traduzir as variações do Patrimônio do Mumcípio de 
forma consolidada. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo apresentará em separado a situação do 
Patrimônio Líquido do RPgime Previdenciário. 

ORIGEM E APLICAÇÃO DOS RECURSOS OBTIDOS COM A ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

Art. 8" - O§ 2'', inciso III. do Art. 4" da LRF. o Demonstrativo V - que trata da Evolução 

do Patrimônio Líquido, estabelece também, quP os recursos obtidos com a alienação de 

ativos que integram o referido patrimônio, devem ser reaplicados em despesas de capital, 

salvo se destinada por lei aos regimes dP prPvidência social, geral ou prôprio dos servidores 
públicos. 

AVALIAÇÃO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA E ATUARIAL DO REGIME PRÓPRIO DA 
PREVID~NCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS 

Art. 9" - Em razão do que está Pstabelecido no§ 2", inciso IV. alínea "a", do Art. 4". da 

LRF. o Anexo de Metas Fiscais integrante da Lei de Dirntrizes Orçamentárias - LDO, 

Demonstrativo VI. deverá conter a avaliação da situação financeira e atuarial do regime 

próprio dos servidores municipais, nos três últimos exercícios. Esse demonstrativo 

estabelece um comparativo de Receitas e Despesas Previdenciárias, terminando por apurar 
o RPsultado Previdenciário e a Disponibilidade Fimmceira do RPPS. 

ESTIMATIVA E COMPENSAÇÃO DA RENÚNCIA DE RECEITA 

Art. 1 O - Conforme estabelecido no § 2", inciso V, do Art. 4", da LRF, o Anexo de l\1etas 

Fiscais, Demonstrativo VII, deverá conter informações que mrlique a natureza da renúncia 

fiscal e sua compensação, de maneira a propiciar o equilíhno das contas públicas. 

§ l" - A renúncia compreende incentivos fiscais, anistia, remissão, subsídio, crédito 
presumido. et.c. 



• PREFEITURA MUNÍCIPAL DE ITAPlllNA 
GABINETE DO PREFEITO 
JUNTOS PODEMOS MAIS 

A'" São Cristó\'ãO, 215, Centro, Ita1liúna-CE. 
CEP 62.7.f0.000,Tcl. Oxx(88)3Hl1210, Fax 34311306, 

wn~>.lta11iuna.cc.gov.br,facebook.com/dariococlhoprcfcito 
CNPJ 07.387.509/0001-88, e-mail: lt>-g_h_g1~~1_~ _1.b!IJ!t~L!~1_,.i __ ~__<!l_1_~'.-~1-'=·~~u_1_ 

§ 2º - A compensação Herá acompanhada de medidas provenientes do aumento da 

receita, elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo 
ou contribuição. 

MARGEM DE EXPANSÃO DAS DESPESAS OBRIGATÓRIAS DE CARÁTER 
CONTINUADO. 

Art. 11 - O§ 2º, inciso V, do Art. 4" da LRF, considera obrigatória de caráter continuado 

a despesa conente derivada de lei, mediria provisória ou ato administrativo normativo que 

fixem para o ente obrigação lE~gal de sua execução por um período superior a dois exercícios. 

Parágrafo Único - O Demonstrativo vlll - Margem de Expansão das Despesas de 

Caráter Continuado, destina-se a permitir possível inclusão de eventuais programas, 

projetos ou atividades que venham caracterizar a criação de despesas de caráter continuado. 

MEMÓRIA E METODOLOGIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DE RECEITAS, 
DESPESAS, RESULTADO PRIMÁRIO, RESULTADO NOMINAL E MONTANTE DA 
DÍVIDA PÚBLICA. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DAS RECEITAS E 
DESPESAS. 

Art. 12 - O§ 2º, inciso II. do Art. 4", da LRF. determina que o demonstrativo de Metas 

Anuais seja instruído com memória e metodologia de cálculo que justifiquem os resultados 

pretendidos, comparando-as com as fixadas nos três exercícios anterio1·es, e evidenciando a 

consistência delas com as premissas e os objetivos da política econômica nacional. 

Parágrafo Único - A base de dados da receita e da despesa constitui-se dos valores da 

receita arrecadada e da despesa executada nos três exercícios anteriores e das previsões 

para 2018, 2019 e 2020. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
PRIMÁRIO. 

Art. L) - A finalidade do concPito de Resultado Primário é indicar se os níveis de gastos 

orçamentários, são compatíveis com sua anPcadação, ou sPja, se as receitas não-financeiras 
são capazes de suportar as despesas não-financPi.ras. 

Parágrafo Único - O cálculo da Met.a de Resultado Primário deverá obedecer à 
metodologia estabelecida pelo Governo Federal, através das Portarias expedidas pela STN 

- Secretaria do Tesouro Nacional, e às normas da contabilidade pública. 
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METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO RESULTADO 
NOMINAL. 

Art. 14 - O cálculo do Resultado Nominal. deverá obedecer a metodologia determinada 

pelo Governo Federal, com regulamentação pela STN. 

Parágrafo Único - O cálculo das Metas Anuais do Resultado Nominal. deverá levar em 

conta a Dívida Consolidada, da qual deverá ser deduzido o Ativo Disponível, mais Haveres 

Financeiros menos Restos a Pagar Processados, que resultará na Dívida Con,,;olidada 

Líquida. que somada às Receitas de Privatizações e deduzidos os Passivos Reconhecidos, 
resultará na Dívida Fiscal Líquida. 

METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS DO MONTANTE 
DA DÍVIDA PÚBLICA. 

Art. 15 - Dívida Pública {> o montante das obrigações assumidas pelo ente da 

Federação. Esta é representada pela emissão de títulos, operações de créditos e precatórios 

judiciai8. 

Parágrafo Único - Utiliza a base de dados dt> Balanços e Balancetes para sua 

elaboração, constituída dos valores apurados nos exercícios anteriores e da projeção dos 
valores para 2019, 2020 e 2021. 

CAPÍTULO III - DAS METAS E PRIORIDADES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
MUNICIPAL 

Art. 16 - As metas e prioridades da Administração Municipal para o exercício 

financeiro de 2019, estão definidas e demonstradas no Plano Plurianual de 2018/2021, 
compatíveis com os objetivos e normas estabelecidas nesta lei. em anexo. 

§ l" - Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 20HJ serão destinados. 

prefen~ncialment.e, para as prioridades e met.as estabelecidas nos Anexos do Plano 

Plurianual não se constituindo, todavia, em limite à programação das despesas. 

§ 2° As metas e prioridades de que trata o caput deste artigo. bem como as respectivas 
ações planejadas para o seu atingimento, poderão fler alteradas, se durante o período 

decorrido entre a apresentação desta Lei e a elaboração da proposta orçamentária para 2019 

surgirem novas demandas ou situações em que haja necessidade da intervenção do Poder 

Público, ou em decorrência de crf>ditos adicionais ocorridos. 
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CAPÍTULO N - DA .ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO ORÇAMENTO 

Art. 1 í - O orçamento para o exercício financeiro dP 2019 abrangerá os Pode1·es 

Legislativo e Executivo com seus respectivos Fundos, que recebam recursos do Tesouro e da 

Seguridade Social e será estruturado em conformidade com a Estrutura Organizacional 

estabelecida em cada Entidade da Administração Municipal. 

Art. 18 - A Lei Orçamentária para 2019 evidenciará as Receitas e Despesas de cada 

uma das Unidades Gestoras. especificando aqueles vínculos a Fundos. Autarquias, e aos 

Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, desdobradas as despesas por função. subfunção, 

programa. projeto, atividade ou operações especiais e. quanto a sua natureza, por categoria 

econômica, grupo de natureza de dC'8pc~sa e modalidade de aplicação, tudo em conformidade 

com as Portarias Intennini>:teriais SOF/STN 42/1999. 163/2001 e 5/2015 e alterações 

posteriores, as quais deverão conter os Anexos exigidos nas Portarias da Secretaria do 

Tesouro Nacional - STN. 

Art. 19 - O Projeto de Lei Orçamentária Anual será encaminhado ao Poder Legislativo, 

conforme estabelecido no § fiº do art. 165 da Constituição Federal. na Lei Orgânica do 

Mumcípio e no art. 2'', da Lei Federal n" 4.:320/64. 

Art. 20 - A mensagem de encaminhamento da Proposta Orçamentária de que trata o 

art. 22, Parágrafo Único, inciso I da Lei 4.320/1964, conterá todos o;; Anexos exigidos na 

legislação vigente. 

CAPÍTULO V - DAS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 

Art. 21 - O Orçamento para exercício de 2019 obedecerá entre outros, ao princípio da 

transparência e do equilíbrio entre receitas e despesas, abrangendo os Poderes Legislativo 

e Executivo. seus Fundos, Órgão, Entidades da Administração Direta e Indirnta. assim como 

a execução orçamentária obedecerá às diretrizes aqui estabelecidas. 

Parágrafo único. Os órgãos da Administração Indireta e o Poder Legislativo 
encammharão à Secretaria Municipal de Finanças, até 30 de agosto de 2018, suas 

respectivas propostas orçamentárias, para fins de consolidação do Projeto de Lei 

Orçamentária de 2019, observadas as disposições desta Lei. 

Art. 22. A elaboração e a aprovação do Orçamento para o exercício de 2019 e a sua 

execução obedecerão, entre outros. ao princípio da publicidade, promovendo-se a 
/ 
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transparência da gestão fiscal e permitindo-se o amplo acesso da sociedade a todas as 

informações relativas a cada uma dessas etapas. 

§ 1 ºPara fins de atendimento ao disposto no art. 48, § 1 º, 1. da LC nº 101/2000. o Poder 

Executivo organizará audiência(s) pública(s) a fim de assegurar aos cidadãos a participação 

na seleção das prioridades de investimentos, que terão recursos consignados no orçamento. 

§ 2" A Câmara Municipal organizará audiência(s) pública(s) para discussão da 

proposta orçamentária durante o processo de sua apreciação e aprovação. 

Art. 23 - Os estudos para definição dos Orçamentos da RPceita para 2019 devPrão 

observar os efeitos da alteração da legislação tributária, incentivos fiscais autorizados, a 

inflação do período, o crescimento econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos e 

a sua evolução nos últimos três exercícios e a projeção para os dois seguintes (art. 12 da 
LRF). 

§ lº Até 30 dias antes do encaminhamento da Proposta Orçamentária ao Poder 

Legislativo. o Poder Executivo Municipal colocará à disposição da Câmara Municipal os 

estudos e as estimativas de receitas para o exercício de 2019. inclusive da receita corrente 

líquida. e as respectivas memôrias de cálculo. 

§ 2º Para fins do limite das despesas do Poder Legislativo, nos termos do art. 29-A da 

Constituição Federal e da metodologia de cálculo estabelecida, considerar-se-á a receita 

arrecadada até o último mês anterior ao prazo para a entrega da proposta orçamentária. 

acrescida da tendência de arrecadação atk o final do exercício. 

Art. 24 - Na execução do orçamento, verificado que o comportamento da receita 

ordinária poderá afetar o cumprimento das metas de resultado primário e nominal, os 

Poderes Legislativo e Executivo. de forma proporcional as suas dotações, adotarão o 

mecanismo de limitação de empenhos e movimentação financeira nos montantes 

necessários, observadas as re.~pectiva8 fontes de recursos. nas seguintes despesas: 

I - contrapartida para projetos ou atividades vinculados a recursos oriundos de fontes 

extraordmárias, como transferências voluntárias, operações de crédito. alienação de ativos. 

desde que ainda não comprometidos: 
II - obras em geral, cuja fase ou etapa ainda não esteja iniciada: 

III - aquisição de combustíveis e derivados, destinados à frota de veículos. exceto dos 

setores ele educação e saúde: 

IV - dotação para material de consumo e outros serviços de tnceiros das diversas 

atividades: 

V - diárias de viagem: 

VI - festividades, homenagens, recepções e demais eventos da mesma natureza: 
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VII - despesas com publicidade institucional: 
VIII - horas extras. 

§ 1 º Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais de arrecadação para 
implementação ou não do mecanismo da limitação de empenho e movimentação financeira, 

será considerado ainda o resultado financeiro apurado no Balanço Patnmonial do exercício 

de 2018, observada a vinculação de recursos. 

§ 2" Não serão objeto de limitação de empenho: 

I - despesas relacionadas com vinculações constitucionais e legais, nos termos do § 2" 
do art. 9" da LC n" 10112000 e do art. 28 da Lei Complementar Federal n." 141. de 13 de 

janeiro de 2012; 
II - as d1~spesas com o pagamento de precatórios e sentenças judiciais de pequeno 

Yalor; 

III - as despesas fixas e obrigatórias com pessoal e encargos sociais; e 

IV - as despesas financiadas com recursos de Transferências Voluntárias da União e 

do Estado, Operações de Crédito e Alienação de bens. 
§ ;~" Ocorrendo o restabelecimento da receita previi-ita, a recomposição se fará 

obedecPndo ao disposto no art. 9'', § l", da LC n" 10112000. 

§ 4" Na ocorrência de calamidade pública, rpconhecida na forma da lei, serão 

dispensadas a obtenção dos resultados fiscais programados e a limitação de empenho 

pnquanto perdurar essa situação, nos termos do art. G5 da LC n" 101/2000. 

Art. 25 - A compensação de que trata o art. 17, § 2º, da LC nº 101/2000. quando da 

criação ou aumento de Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado, poderá ser realizada 

a partir do aproveitamento rla margem liquida de expansão prevista no inciso V do § 2º do 

art. 4", da referida Lei, desde que obsprvados: 

I - o limite das respectivas dotações constantes da Lei Orçamentária de 2019 e de 

cn')ditos adicionais; 

II - os limit.es estabelecidos nos arts. 20, inciso III. e 22, parágrafo único. da LC 

n" 101/2000, no caso da geração de despesas com pessoal e respectivos encargos: e 

III - o valor da margem líquida de expansão constante no demonstrativo VIII, de que 

t.rata o art. 8", dessa Lei. 

Art.26. Constarão no projeto de lei orçamentária reservas de contingência, 

desdobradaH para atender às seguintes finabrlades: 
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1 - atender passivos contingentes e outros riscos e eventos fiscais imprevistos 

relacionados no Anexo de que trata o art. 2º desta lei. 

II - cobertura de créditos adicionais; 

§ 1" A reserva de contingência, de que trata o caput, será fixada em, no mínimo, 0,2 % 
(zero virgula dois por cento) da receita corrente líquida, e sua utilização dar-se-á mediante 
créditos adicionais abertos à sua conta. 

§ 2º Na hipótese de ficar demonstrado que as reservas de contingência constituídas na 

forma dos inciso I do caput não seja utilizada para sua finalidade, no todo ou em parte até 

01 de dezembro dP 2019, o Chefe do Executivo poderá utilizar seu saldo para dar coberturn 

a outros créditos adicionais, legalmente autorizados na forma dos artigos 41, 42 e 13 da Lei 
Federal nº 4.320/I 964. 

§ :r A Heserva de Contingência da Unidade Gestora do Regime Próprio de Previdência 

Social será constituída dos recursos que corresponderão à 1.n·evIBão de seu superávit 

orçamentário e somente poderá ser utihzada para a cobertura de créditos adicionais do 

próprio regime. 

Art. 27 - Observado o disposto no art. 45 da Lei Complementar n" 101. de 2000, 
somente serão incluídos novo.s projetos na Lei Orçamentária de 2019 se: 

I - tiverem sido adequada e suficientemente contempladas aR deRpe1:;as para 

conRervação do patrimônio público e para os projetos em andamento; 

TI - a ação estiver compatível com o Plano Plurianual. 

Parágrafo úmco. O disposto neste artigo não se aplica às despesas programadas com 

recun;os de transferências voluntárias e operações de crédito, cuja execução fica limitada à 

respectiva disponibilidade orçamentária P financeira. 

Art. 28 - . As metas fiscais estabelecidas no demonstrativo T de que trata o art. :3" dessa 

Lei. serão desdobradas em metas quadrimestrais para fins de avahação em audiência 

púbhca na Càmara Municipal ai.é o final dos meses de maio, setembro e fevereiro, de modo 

a acompanhar o cumprimento dos seus objetivos, corrigir desv10s, avahar os gastos e 

também o cumprimento das metas fisicas estabelecidas. 

§ l" Para fins de reahzação da amhência pública prevista caput, e em conformidade 

com o art. 9º, § 4", da LC n" 10112000. o Poder Executivo encaminhará ao Poder Legislativo, 

atú 2 (dois) dias antes da audiência. relatório de avaliação do cumprimento das metas 

fiscais, com as justificativas de eventuais desvios e indicação das medidas corretivas 

adotadas. 
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§ 2º Compete ao Poder Legislativo Municipal, mediante prévio agendamento com o 

Poder Executivo, convocar e coordenar a realização das audiências públicas referidas no 
caput. 

Art. 29 - O Chefe do Poder Executivo Municipal estabelecerá. através de Decreto, em 

até 30 dias após a publicação da Lei Orçamentária Anual, o desdobramento da receita 

prevista em metas bimestrais de arrecadação, a programação financeira das receitas e 

despesas e o cronograma de execução mensal para todas as Unidades Orçamentárias, 

considerando, nestas, eventuais déficit.s financeiros apurados nos Balanços Patrimoniais do 

exercício anterior, de forma a restabelecer equilíbrio. 

Art. 30 - A abertura de créditos suplementares e especiaü; dependerá ela existência de 

recursos disponíveis para a despesa, ficando autorizada a abertura de créditos adicionais 

suplementares às dotações dos orçamentos contidos na Lei Orçamentária de 2019 até o 

limite de 70% (setenta por cento) do total da despesa fixada na LOA, utilizando como fontes 

de recursos as prescrições constitucionais e nos termos da Lei n. 0 4.320/64: 

Art. 31 - No âmbito do Poder Legislativo, a abertura de créditos suplementares 

autorizados na Lei Orçamentária de 2019. com indicação de recursos compensatónos do 

próprio órgão, nos termos do art. 43. § lº, inciso III, d.a Lei Federal nº 4.:320/1964, proceder­

se-á por ato do Presidente da Câmara dos Vereadores. 

Arl. :~2 - A reabertura dos créditos especiaiB e extraordinários, conforme disposto no 

art. 167. § 2º, da Constituição Federal, será efetivada, quando necessária, até 30 de abnl de 

2019. 

Art. :n -O Poder Executivo poderá, mediant.e Decreto, transpor, remanejar, transferir 

ou utilizar. total ou parcialmente, as dotações orçamentárias aprovadas na Lei 

Orçamentária de 2019 e em créditos adicionais, em decorrência da extinção, transformação, 

transferência, incorporação ou desmembramento de órgãos e entidailes, bem como de 

alterações de suas competências ou atribuições, mantida a estrutura programática, 

expressa por categoria de programação, conforme definida no art. 6º desta Lei. 

Parágrafo único. A transposição, transferência ou remanejamento não poderá resultar 
em alteração dos valores das programações aprovadas na Lei Orçamentária ou em créditos 

adicionais, podendo haver, excepcionalmente, ajuste na classificação funcional. 

Art. 34 - As fontes de recursos e as modalidades de aplicação da despesa, aprnvadas 

na lei orçamentária, e em seus créditos adicionais. poderão ser modificadas, 

justificadamente. para atender às necessidades de execução. por meio de decreto do Poder 

Executirn, desde que verificada a inviabilidade técnica. operacional ou econômica da 
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f'Xecução do crédito, através da fonte de recursos e/ou modalidarle prevista na lei 

orçamentária e em seus créditos adicionais. 

Art. 35 - A despesa não poderá se1· realizada se não houver comprovada e suficiente 

disponibilidade de dotação or<,:amentária para atendê-Ia. sendo vedada a adoção de qualquer 

procedimento que viabilize a sua realização sem observar a referida disponibilidade. 

§ l" A contabilidade registrará todos 08 atos e os fatos relativos à gestão orçamentário­

financeira, independentemente de sua legalidade, sem prejuízo das responsabilidades e 

demais consequências advindas da inobservância do disposto no caput deste artigo. 

§ 2" A realização de atos de gestão orçamentária, financeira e patrimonial. após 31 de 

dezembro de 2019, relativos ao exercício findo. não será permitida. exceto ajustes para fins 

de elaboração das demonstrações contábeis. os quais deverão ocorrer até o tngésimo dia de 

seu encerramento. 

Art. 36 - Para efeito do disposto no § l ºdo art. l" e do art. 42 da LC n" 10112000, 

considera-se contraída a obrigação, e exigível o empenho da despesa correspondente. no 

momento da formalização do contrato administrativo ou instrumento congênere. 

Parágrafo único. No caso de despesas relativas à obras e prestação de serviços, 

consideram-se compromissadas apenas as prestações CUJO<i pagamentos devam ser 

realizados no exercício financeiro. observado o cronograma pactuado. 

Art. 37 - O controlP de cnstos das ações desrnvolvidas pelo Poder Público Municipal, 

obedecerá ao estabelecido no art. 50, § 3º da LRF. 

Parágrafo Único - Os custos serão apurados através de oiwrações orçamentárias, 

tomando-se por base as metas fiscais previstas nas planilhas das despesas e nas metas 

físicas realizadas e apuradas ao final do exercício (art. 4''. "e" da LRF). 

Das Subvenções Sociais 

Art. 38 - A transferência de recursos a título de subvenções sociais. nos termos dos 

arts. 12, § :3". 1, 16 e 17 da Lei Federal no 4.320/1964, atenderá às entidades privadas sem 

fins lucrativos que exerçam atividades de natureza continuada nas áreas de cultura. 

assistência social, saúde e educação. 

Das Contribuições Correntes e de Capital 

Art. 39 - A transferência de recursos a título de contribuição corrente somente será 

destinada a entidades sem fins lucrativos quP prPencham uma das seguintPs condiçõps: 
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I - estejam autorizadas em lei que identifique expressamente a entidade beneficiária: 

II - sejam selecionadas para ext>cução, em parceria com a Administração Pública 

Municipal, de atividades ou projetos que contribuam diretamente para o alcance de 
diretrizes, objetivos e metas previstas no Plano Plurianual. 

Parágrafo único. No caso dos incisos I do caput, a transferência dependerá da 

formalização do ajuste, observadas as exigências legais aplicáveis à espécie. 

Art. 40 - A alocação de recursos para entidades privadas sem fins lucrativos, a título 

de contribuições de capital, fica condicionada à aut.orização em lei especial anterior de que 

trata o art. 12. § 60, da Lei Federal no 4.:320/1964_ 

Dos Auxílios 

Art. 41 - A transferência de recursos a título de auxílios. previstos no art. 12, § 60, da 

Lei Federal no 4.320/1964, somente poderá ser realizada para entidades privadas sem fin.s 
lucrativos que sejam: 

I - de atendimento direto e gratuito ao público e voltadas para a educação básica: 

II - para o desenvolvimento de programas voltados a manutenção e preservação do 
Meio Ambiente: 

III - voltadas a ações de saúde e de atendimento direto 8 gratuito ao público, prestadas 

por entidades sem fins lucrativos que sejam cPrt.ificadas como entidades beneficentes de 

assistência social na área de saúde: 

IV - qualificadas como Organização da Sociedade Civil de Internsse Público - OSCIP, 

com termo de parceria firmada com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal 

no 9.790/1999. e que participem da execuçl1o de prngramas constantes no plano plurianual. 

devendo a destinação dt:> rpcursos guardar conformidade com os objetivos sociais da 

entidade; 

V - qualificadas como Organizações Sociais - OS, com contrato de gestão celebrado 

com o Poder Público Municipal, de acordo com a Lei Federal no 9.637/1998. para fomento e 

execução de atividades dirig:idas ao ensino, à pesquisa científica, ao desenvolvimento 

tecnológico. à proteção e preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. de acordo com 

o programa de trabalho proposto, as metas a sprem atingidas e os prazos de Pxecução 
prt>vistos; 

VI - qualificadas para o deHenvolvimento de atividades esportivas que contribuam 

para a formação e capacitação de atletas: 

VII - destinada a atender, assegurar e a promover o exercício dos direitos e das 

liberdades fundamentais por pessoa com deficiência. visando à sua habilitação, reabilitação 

e integração social e cidadania, nos termos da Lei no 13.146/2015: 
VIII - constituídas sob a forma de associações ou cooperativas formadas 

exclu:;ivamente por pPssoai; füúcaH em situação de risco social, reconhecidas pelo podPr 
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público como catadores de materiais recicláveis e/ou rnutilizáveis, cujas ações estejam 

contempladas no Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sólidos, de que trata a Lei 

Federalno 12.305/2010, regulamentada pelo Decreto Federal no 7..10,112010: e 

IX - volt.adas ao atendimento direto e gratuito ao público na área de assistência social 
que: 

a) se destinem a pessoas idosas, crianças e adolescentes em situação de 

vulnerabilidade social, risco pessoal e social: 

b) sejam voltadas ao atendimento de pessoas em situação de vulnerabilidade social, 

violação de direito ou diretamente alcançadas por programas e ações de combate à pobreza 

e geração de trabalho e renda: 

§ lº No caso do inciso I, a transferência de recursos públicos deve ser obrigatoriament€ 

justificada e vinculada ao plano ele expansão ela oferta pública na respectiva etapa e 

modalidade de educação. 

§ 2" No caso do inciso IV, as transferências serão efetuadas por meio de termo de 

parceria, caso em que deverá ser observada a legislação específica pertinente a essas 

entidades e processo seletivo de ampla divulgação. 

Art. 42 - Toda movimf'nt.ação de recursos relativos às subvenções, contribuições e 

auxílios de que trata esta Lei, por parte das entidade;; beneficiárias, somente set·á realizada 

observando-se os seguintes preceitos: 

1 - depósito e movimentação em conta bancária específica para cada instrument.o de 

transferência; 

II - desembolsos mediante documento bancário. por meio do qual se faça crédito na 

conta bancária de titularidade do fornecedor ou prestador de serviços. 

Parágrafo único. l<~m sendo formalmente demonstrada a impossibilidade de 

pagamento de fornecedore8 ou prestadores de serviços mediante transferência bancária. o 

convênio, o termo de parcel'ia. o ajuste ou instrumento congênere poderá admitir a 

realização de pagamento em edpécie, desde que a relação de tais pagamentos conste no plano 
de trabalho e os recibos ou documentos fiscais pertinentes ident.ifiquem adequadamente os 

credores. 

CAPÍTULO VI - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
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Art. 43 - A lei orçamentária anual garantirá recursos para pagamento da dívida 

pública municipal, nos termos dos compromissos firmados, inclusive com a previdência 
social. 

Art. 44 - O projeto de Lei Orçamentária somente poderá incluir, na composição da 

receita total do Município, recursos prov<?nientes de operações de crédito já contratadas ou 

autorizadas pelo Ministério da Fazenda, respeitados os limites est.abelecidos no artigo Hi7. 
inciso III, da Constituição Federal e em Resolução do Senado Federal. 

CAPÍTULO VII • DAS DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 

Art. 45 - O Executivo e o Legislativo Municipal. mediante lei autoriza tiva. poderão em 

20UJ, criar cargos e funções, alterar a estrutura de carreira, corrigir ou aumentar a 

remuneração de servidores, conceder vantagens, admitir pessoal aprovado em concurso 

público ou caráter temporário na forma de lei, observados os limites e as regras da LRF (art. 

169, § lº, II da Constituição Federal). 

Parágrafo Único - Os rncursos para as despesas rlecorrentes destes atos deverão estar 

previstos na lei de orçamento para 2019. 

Art. 46 - Ressalvada a hipótese do inciso X do artigo 37 da Constituição Federal, a 

despesa total com pessoal de cada um dos Poderes em 2019. Executivo e Legislativo. não 

excederá em Percentual da Receita Corrente Líquida, a despesa verificada no exercício de 

2018, acrescida de 5%1, obedecido o limit.e prudencial de 5I.;m% e 5, 70%1 da Receita Corrente 

Líquida, respectivamente fart.. íl da LRF). 

Art. 47 - Nos casos de necessidade temporária, de excepcional interesst:' público, 
devidamente justificado pela autoridade competente. a Admmistração Municipal poderá 

autorizar a realização de horas extras pelos servidores, quando as despesas com pessoal não 

excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da LRF (art. 22. parágrafo único, V 

da LRF). 

Art. 48 - O Executivo Municipal adotará :is seguintes medidas para reduzir as 

despesas com pessoal caso elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF fort. 19 e 2()): 

I eliminação de vantagens concedidas a servidores: 

II eliminação das despesas com horas-extras: 

III exoneração de servidores ocupantes de cargo em comissão: 
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IV demissão dt> servido1·es admitidos em caráter temporário. 

Art. 49 - Para efeito desta Lei e registros contábeis, entende-se como terceirização de 

mão-de-obra referente substituição de servidores de que trata o art. 18, § l º da LRF, a 

contratação de mão-de-obra cujas atividades ou funções guardem relação com atividades ou 

funçõe:; previstas no Plano de Cargos da Administração Municipal. ou ainda, atividades 

próprias da Admini:;tração Pública, desde que, em ambos os casos, não haja utilização de 

materiais ou equipamentos de propriedade do contratado ou de terceiro:;. 

Parágrafo Único - Quando a contratação de mão-de-obra envolver também 

fornecimento de materiais ou utilização de equipamentos de propriedade do contratado ou 

de terceiros, por não caractenzar substituição de servidores, a despesa será classificada em 

outros elementos de despesa que não o "84 - Outras Despesai-; de Pessoal decorrentes de 

Contratos de Terceirização". 

CAPfTuLO VIIl - DAS DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO NA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTARIA 

Art .. 50 - O Executivo Municipal. quando autorizado em lei. poderá conceder ou 

ampliar benefício fiscal de natureza tributária com vistas a estimular o crescimento 

econômico, a geração de empregos e renda, ou beneficiar contribuintes integrantes de 

classes menos favorecidas. devendo esses beneficios ser consideradoH no cálculo do 

orçamento da receita e serem objeto de estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no 

exercício em que iniciar sua vigência e nos dois subsequentes (art. 14 da LRF). 

Art. 51 - Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos em dívida ativa, cujos custos 

para cobrança sejam superiores ao crédito tributário, poderão ser cancelados, mediante 

autorização em lei, não se constituindo como renúncia de receita (art. H § 3" da LRF). 

Art. 52 - O ato que conceder ou ampliar incentivo, isenção ou beneficio de natureza 

tributária ou financeira conHtante do Orçamento da Receita, somente entmrá em vigor após 

adoção de medidas de compensação (art. 14, § 2" da LRFl. 
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CAPÍTULO IX - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 53 - O Executivo Municipal t>nviará a propoRta orçamentária à Câmara Municipal 

no prazo estabelecido na Lei Orgânica do Município, que a apreciará e a dt>volverá para 
sanção até o encerramento do 11eríodo legislativo. 

§ l" - A Câmara Municipal não entrará em recesso enquanto não cumprir o disposto 
no "caput" deste artigo. 

§ 2º - Se o projeto de lei orçamentária não for aprovado até 31 de dezembro de 2018, 

sua programação poderá ser executada até a publicação da lei orçamentária respectiva, 

mf'diante a utilização mensal de um valor básico correspondente a um doze avos das 

dotações para despesas constantes na proposta orçamentária. 

§ 3º Enquanto não aprovada a Lei Orçamentária de 2019, os valores consignados no 

respectivo Projeto de Lei poderão ser utilizados para demonstrar, quando exigível, a 

previsão orçamentária nos procedimentos referentes à fase interna da licitação 

§ 4º Os procedimentoi.; administrativos de estimativa do impacto orçamentário­

financeiro e declaração do ordenador da despesa de que trata o art. lG. itens 1 e II da LRF 

deverão ser inseridos no processo qur abriga os autos da licitação ou sua 

dispenf!a!inexigibilidade. 

ArL 54 - Em consonância com o que dispõe o § 5º do art. l GG da Constituição Federal 

e na Lei Orgânica Municipal, poderá o Prefeito enviar Mensagem à Câmara Municipal para 

propor modificações ao projeto de lei orçamentária enquanto não estiver concluída a vot.ação 

pelas comissõPs do legislativo. 

ArL 55 - As emendas ao projeto de lei orçamentária ou aos projetos de lei que a 

modifiquem deverão ser compatíveis com os programas e objetivos do Plano Plurianual 

2018/2021 e com as diretrizes, disposições. prioridades r metas desta Lei. 

Art. 56 - Para fins de atendimento ao disposto no art. 62 da LC n" 101/2000, fica o 
Poder Executivo autorizado a firmar convênios, ajustes e/ou contratos, para o custeio de 

dei;pesas de competência da União e/ou Estado, exclusivamente para o atendimento de 
programas de segurança püblica, justiça eleitoral. fiscalização sanitária, tributária e 

ambiental, educação, cultura, saúde, assistência social, agricultura, meio ambiente, 

alistamento militar ou a execução de projetos específicos de desenvolvimento económico- / 

~,,, ~/,-

,) 
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Art. 57 - Serão consideradas legais as despesas com multas e juros pelo eventual 

atraso no pagament-0 de compromissos assumidos, motivados por insuficiência de 

tesouraria. 

Art. 58 - Poderá ser incluído no orçamento anual para o exercício financeiro de 2019, 
fixação para o custeio de despeAas com ca11·.ório, concessão de refeições e doaçõe8. 

§ 1 º- As refeições e lant~hes, quando necessários·mclusive em datas comemorativas, 

serão concedidas em reuniões com autoridades de outras esferas administrativas, com 

membros da edilidade municipal, secretários e servidore8 público8 municipais. 

§ 2º- As doações serão concedidas em caso de extrema necessidade, com contrnle e 

acompanhamento da Secretaria de Assistência Social, através de processo devidamente 

formalizado. 

Art. 59 - Esta Lei entrará Pm vigor na data dP sua publicação. 

PAÇO MUNICIPAL DE ITAPIÚNA - ESTADO CEARÁ, em 19 de junho de 2018. 

·~C!Jv'~-\LtvvJ'r 
FRANC CO ÁRIO DE LIVEIRA COELHO 

P FEITO CIPAL 
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ANEXO AÇÕES PRIORITÁRIAS - LDO 2019 

Câmara Municipal de ltapiúna 
../ Ampliação e Reforma da Sede do Poder Legislativo Municipal 
../ Manutenção e Funcionamento das Atividades do Legislativo 

Gabinete do Prefeito 
.; Manutenção das Atividades do Gabinete do Prefeito 
.; Gerenciamento e Desenvolvimento Regionalizado 
./ Parceria e Cooperação Técnica com Entidades Diversas 
.; Atividades de Publicidade e Divulgação Oficial do Município 

../ Festividades de Emancipação Política 

Procuradoria Geral do Município 
./ Manutenção e Funcionamento da Procuradoria do Município 

./ Revitalização, Controle e Orçamento Público 

./ Pagamento de Precatórios Judiciais 

..f Pagamento de RPUs Judiciais 

..f Apoio Municipal na execução do Processo Judicial 

Secretaria de Administração 
../ Ações de Planejamento Governamental 
../ Manutenção das Atividades Administrativas do Governo Municipal 

..f Indenizações e Acordos Trabalhistas 

../ Recrutamento, Formação e Valorização de Recursos Humanos 

Secretaria de Finanças 
,/ Manutenção das Atividades Fazendárias Governo Municipal 
,/ Gerenciamento e Controle de Dívida Pública 

./ Reserva de Contingência 

Secretaria de Educação 
,/ Gestão Administrativa da Secretaria de Educação 
,/ Construção, Ampliação e Adequação de Quadras Esportivas Escolares 
./ Construção, Reforma, Ampliação e Equipa menta de Unid. da Educação Básica - FME 
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Fundo Municipal de Educação 
,r Construção, Implantação e Adequação de Quadras Esportivas Escolares - FUNDEB 
v' Desenvolvimento do Ensino Fundamental - FME 
,; Desenvolvimento do Ensino Médio - FME 
,; Apoio a Estudantes Universitários 

v' Desenvolvimento de Educação Infantil - FME 

v' Desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos - FME 
../ FUNDEB 40 - Construção, Reforma, Ampliação e Equip. de Unid. da Educação Básica 
../ Serviço Municipal de Transporte Escolar - FME 
../ Programa Nacional de Alimentação Escolar - PNAE 

Fundo de Desenvolvimento da Educação Básica - FUNDEB 
,; FUNDEB 40 - Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 
../ FUNDEB 60 - Valorização do Magistério do Ensino Fundamental 
../ FUNDEB 40 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação Infantil 

../ FUNDEB 60 - Valorização do Magistério da Educação Infantil 

../ FUNDES 40 - Manutenção e Desenvolvimento da Educação de Jovens e Adultos 

../ FUNDES 60 - Valorização do Magistério Educação de Jovens e Adultos 
v' FUNDEB 40 - Serviço Municipal de Transporte Escolar 

Secretaria do Trabalho e Assistência Social 
../ Gestão Administrativa da Secretaria do Trabalho e Assistência Social 
../ Funcionamento do Conselho Tutelar 
../ Construção e Reforma de Unidades de Assistência Social 

,/ Apoio a Associações Comunitárias 
v' CRAS Construção de Centro de Referência de Assistência Social 
..1 Manutenção de Conselhos Vinculados 
../ Construção, Reforma e Ampliação de Unidades de Assistência Social 

,/ Construção do CREAS 

Fundo Municipal de Assistência Social 
../ Gestão Descentralizada do Sistema Único de Assistência Social - IGDSUAS 
../ Gestão Descentralizada do Programa Bolsa Família IGD 
../ Programa Primeira Infância no SUAS Criança Feliz 
v' Manutenção dos Serviços de Convivência e Fortalecimento de Vínculos - PBV 
../ Manutenção dos Serviços de Proteção e Atendimento Integral a Família - CRAS 
../ Manutenção do Programa BPC na Escola 
../ Gestão de Benefícios Eventuais 
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Fundo Municipal dos Direitos da Criança 
../ Combate ao Abuso e a Exploração Sexual de Crianças e Adolescentes 
../ Programas e Projetos Sociais para Crianças, Adolescentes e Jovens 
../ Manutenção do Fundo Municipal da Criança e do Adolescente 
../ Ações e Políticas Públicas de Combate ao Trabalho Infantil 

../ Ações e Políticas Públicas de Combate as Drogas 

../ Desenvolvimento de Ações Culturais para Criança e Adolescente 

Fundo Municipal de Habitação e Interesse 
../ Gestão Administrativa do Programa Social de Habitação 
../ Construção e Melhoria de Habitações de Interesse Social 

Secretaria de Obras, Infraestrutura e Co . 
../ Gestão Administrativa da Secretaria de Obras, Infraestrutura e Controle Urbano 

../ Obras e Instalações de Pequeno Porte 

../ Ações Municipais de Apoio aos Serviços de Segurança Pública 

../ Construção, Reforma e Conservação de Praças, Canteiros e Calçadas 

../ Pavimentação de Vias e Logradouros 

../ Manutenção dos Serviços de Limpeza Pública 

../ Manutenção e Recuperação de Vias e Logradores Públicos 

../ Promoção de Serviços Básicos de Utilidade Pública 

../ Manutenção do Sistema de Abastecimento DAGUA 

../ Melhorias Sanitárias Domiciliares 

../ Implantação e Ampliação de Redes de Abastecimento D' água 

../ Drenagem e Esgotamento Sanitário de Áreas Urbanas 

../ Construção e Reforma de Mercados, Feiras e Matadouros 

../ Ampliação de Redes de Eletrificação Urbana 

../ Manutenção da Iluminação Pública 

../ Manutenção e Recuperação de Estradas Vicinais 

../ Pavimentação, Ampliação e Melhoria da Malha Rodoviária Municipal 

Secretaria de Defesa do Meio Ambiente 
../ Gestão Administrativa da Secretaria de Defesa do Meio Ambiente 

../ Ações de Defesa e Controle Ambiental 

Secretaria de Desenvolvimento Rural 
../ Gestão Administrativa da Secretaria de Desenvolvimento Rural 
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./ Construção de Açudes, Poços, Barragens e Cisternas 
,/ Agricultura Familiar - Gestão, Incentivo e Comercialização 

v' Amparo e Assistência Técnica a Assentamentos Agrícolas 
,/ Gestão de Programa de Gradagem de Terras 
v' Desenvolvimento da Pecuária, da Pesca e da Aquicultura 
./ Aquisição de Patrulha Mecanizada para atividade de Aquicultura 
./ Implantação e Ampliação de Rede Elétrica Rural 

Secretaria de Cultura 
./ Gestão Administrativa da Secretaria de Cultura 
./ Coordenação e Gerenciamento de Política para juventude 

v' Construção de Núcleos de Arte e Cultura 
./ Ações de Incremento da Cultura em Geral 
v' Realização de Festividades de Emancipação Política 
v' Desenvolvimento do Potencial Turístico do Município 

Secretaria de Esporte 
v' Gestão Administrativa da Sec. de Esporte 
,/ Desenvolvimento do Esporte Amador 
,/ Construção e Reforma de Praças Desportivas 

Secretaria de Saúde 
v' Funcionamento do Conselho Municipal de Saúde 
v' Gestão Administrativa da Secretaria de Saúde 
v' Construção e Melhoria de Unidades Básicas de Saúde 
,/ Construção e Melhoria de Unidades Hospitalares e de Pronto Atendimento 

Fundo Municipal de Saúde 
v' Apoio ao Programa Mais Médicos 
v' Gestão, Fortalecimento e Expansão da Atenção Básica de Saúde 
v' Consórcio Intermunicipal de Saúde Pública 
v' MAC - Ações de Gestão e Expansão da Atenção Ambulatorial e Hospitalar 
,/ Central de Abastecimento Farmacêutico - CAF 
v' Ações de Vigilância Sanitária 
./ Ações de Vigilância e Controle Epidemiológico 

Fundo de Previdência dos Servidores Municipal 
./ Manutenção das Atividades do Fundo Municipal de Previdência Social 

~· .. 

_) 
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.r Gestão de Benefícios Previdenciários do RPPS 

./ Reserva do RPPS 

./ Criação do IPRESI - Instituto de Previdência dos Servidores de ltapiúna 

Controladoria Geral do Município 
./ Funcionamento da Controladoria Geral do Município 

./ Realização de Treinamentos e Seminários 

./ Realização de Concurso Público 

,n (J~ ~1_)t_J_A_/ . 
FRANt1scQ, DÁRIO DE LIVERIA COELHO 

Prefeito Mu icipal 
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Prefeitura Municipal de ltapiúna 
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LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANFXO Df RISCOS FISCAIS 
Demonstrativo de Riscos fiscais e Providências 

2019 

ARF (LRf, Art. 4•, §3') 

PASSIVOS CONTINGENTES 

Descrição 

Passivos Contingentes 

Demandas Judiciais 

Dívidas em Processo de Reconhecimento 

Avais e Garantias Conceditas 

Assunção de Passivos 

Assistência Diversas 

Outras Passivos Contingentes 

DEMAIS RISCOS FISCAIS PASSIVOS 

Descrição 

Demais Riscos Fiscais Passivos 

Frustração de Arrecadação 

Discrepância de Projetos 

Outros Riscos Fiscais 

TOTAL 
NOTA: 

Passivo Continge•1tes: Obrig;:ições em processos, ações trabalhistas, indenizações, desapropnações, etc. 

Valor 

131.000,00 

50.000,00 

61.000,00 

0,00 

0,00 

0,00 

20.000,00 

Valor 

46.000,00 

35.000,00 

0,00 

11.000,00 

177.000,00 

Riscos Fiscais: Emergência, Calamidade pública, frustrações de arrecadação prevista, despesas planejadas a menor. 

Eventos Fiscais Imprevistos: Extinção de tributos, ocorrência imprevista em execução de obra, campanhas não previstas. 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

vt,vJJ~ 

Prefeito Municipal 

(R$) 
PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor 

131.000,00 
Anulação da Reserva de Contingência 85.000,00 
Anulação de Dotações Orçamentárias 46.000,00 

PROVIDÊNCIAS 

Descrição Valor 

46.000,00 
Limitação de Dotações Orçamentárias 46.000,00 

177.000,00 
Nota: 
A reserva de contingência, alínea "b" do inciso Ili do art. 5º, destina-se ao atendimento de passivos contingentes e outros 

riscos e eventos fiscais imprevistos, redução de despesas e cancelamento de dotações orçamentárias. 
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Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO UARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo 1 Metas Anuais - 2019 
AMF - Tabela 1 (LRF, Art. 49, §1'2) 

ESPECIFICAÇÃO Valor Corrente 

(a) 

Receita Total 51.602.400,00 
Receitas Primárias ( 1) 51.057.000,00 
Despesa rotai 51.602.400,00 

Despesas Primárias ( li ) 50.791.320,00 

Resultado Primário ( Ili): ( 1 - li) 265.680,00 

Resultado Nominal -1.402.825,50 
Dívida Pública Consolidada 21.977.599,47 
Dívida Consolidada Liquida 21.977.599,47 

Receitas Primãrias advíndas de 
0,00 

PPP (IV) 
Despesas Primárias geradas por 

0,00 
ppp (V) 

Impacto do saldo das PPP (VI): 
0,00 

llV-V\ 

Nota: 

2019* 
%PIB %RCL 

Valor Constante (a/PIB) x (a/RCL) x Valor Corrente (b) 

100 100 
49.498. 705,04 0,034 121,177 56.504.628,00 
48.975.539,57 0,034 119,896 55.907.415,00 
49.498.705,04 0,034 121,177 56.504.628,00 
48. 720.690,65 0,034 119,272 55.616.495,40 

254.848,92 0,000 0,624 290.919,60 

-1.345.635,97 -0,001 -3,294 -1.402.074,84 
21.081.630,19 0,015 51,609 20.878.719,50 

21.081.630,19 0,015 51,609 20.575.524,63 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

O cálculo das metas acima descritas foi realizado considerando-se o seg_uinte cenário rriacroeconômico· 

VARIÁVEIS 2019 

PIB real (cresc'lmento % anual) 3,07 

Taxa real de juro implícito sobre a dívida líquida do Governo (média% anual) 1 4,10 

Câmbio (R$/US$- Final do Ano) 3,36 

Inflação média(% anual) projetada com base em índices oficiais de inflação 4,25 

Proieção do PIB do Estado- RS milhares 150.400.000.000,00 

Receita Corrente Líquida - RCL 42.584.440,00 

Metodologia de Cálculo dos Valores Constantes: 

2019 1 2020 2021 
V<1lor corrente/ indice Deflação Vdlor corrente/ ind1ce Defldção Valor corrente/ Índice Deflação 

1,0425 1,0894 1,1381 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 qCIJ..J ~· Lt.,' i /-
F D'. v-.,_/. 

ano de Oliv ·ra Coelh 
Prf?f<>it0 M1_1ni-::•p:õ!! O 

(R$) 
2020* 2021 • 

%PIB % RCL %PIB % RCL 

Valor Constante (b/PIB) x (a/RCL) x 
Valor Corrente 

Valor Constante (e/PIB) (a/RCL) x 
100 100 

(e) 
X 100 100 

51.867.064,13 0,036 125,178 62.155.090,80 54.612.587,86 0,039 129,901 
51.318.866,82 0,036 123,855 61.498.156,50 54.035.372,36 0,039 128,528 
51.867.064,13 0,036 125,178 62.155.090,80 54.612.587,86 0,039 129,901 
51.051.824,17 0,036 123,210 61.178.144,94 53.754.194,11 0,038 127,860 

267.042,65 0,000 0,644 320.011,56 281.178.25 0,000 O,fifiq 

-1.287.000,88 -0,001 -3,106 -1.684.545,08 -1.480.126,01 -0,001 -3,521 
19.165.118,35 0,013 46,254 19.834. 783,52 17.427.838,07 0,012 41,454 
18.886.807,91 0,013 45,582 18.890.979,54 16.598.564,44 0,012 39,481 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

2020 2021 

2,69 2,68 

4,03 3,95 

3,42 3,47 

4,50 4,47 

154.900.000.000,00 159.500.000.000,00 

45.139.506,40 47.847.876,78 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI Df DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo li -Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais c!o Exercício Anterior 

2019 

AMF - Tabela 2 (LRF, Art. 49, §2!2, inciso 1) 

1- Metas 
ESPECIFICAÇÃO Previstas 2017 % PIB % RCL 

(a) 

Receita Total 50.600.000,00 0,038 118,823 

Receitas Primárias ( 1) 50.037.300,00 0,038 117,501 

Despesa Total 50.600.000,00 0,038 118,823 

Despesas Primárias ( li ) 50.179.000,00 0,038 117,834 

Resultado Primário 

(Ili)=( 1-11) 
-141. 700,00 0,000 -0,333 

Resultado Nominal -335.491, 74 0,000 -0,788 

Dívida Pública Consolidada 14.612.414,85 0,011 34,314 

Dívida Consolidada Liquida 14.612.414,85 0,011 34,314 

Nota: 

PIB Estadual Previsto e Realizado para 2017 

ESPECIFICAÇÃO 

Previsão do PIB Estadual para 2017 

Valor efetivo (realizado) do PIB Estadual para 2017 
Projeção da Receita Corrente Líquida - RCL 

li - Metas 

Realizadas 2017 %PIB 

(b) 

61.127.650,36 0,046 

60. 788.676,30 0,045 

44.142.336,49 0,033 

42.955.484,77 0,032 

17.833.191,53 0,013 

-3.195.414,87 -0,002 

24.610.973,65 0,018 

11.752.491,72 0,009 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

r~\J0.J g· LLuJ -
F~ncis o Dário de Oliv ira Coelho 

Prefeito Mun1c1pa 

(R$) 

Variação (li - 1 ) 

%RCL Valor ( % 
cl={b-al {c/al • 100 

143,545 10.527.650,36 20 81 

142,749 10.751.376,30 2149 

103,658 -6.457.663,51 -12,76 

100,871 -7.223.515,23 -14,40 

41,877 17.974.891,53 -12.6:!5,17 

-7,504 -2.859.923,13 852,46 

57,793 9.998.558,80 68,43 

27,598 -2.859.923,13 -19,57 

VALOR-R$ 

133.014.000.000,00 

133.875.000.000,00 
42.584.440,00 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo Ili - Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos Três Exercícios Anteriores 

2019 

AMF - Tabela 3 (LRF, Art. 42, §22, inc:so 11) 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CORRENTES 

2016 2017 % 2018 % 2019* 
Receita Total 40.167.885,99 61.127 .650,36 52,2 47. 780.000,00 -21,8 51.602.400,00 
Receitas Primárias ( 1 ) 40.017.043,03 60. 788.676,30 51,9 47.275.000,00 -22,2 51.057.000,00 
Despesa Total 41.887.840,53 44.142.336,49 5,4 47. 780.000,00 8,2 51.602.400,00 
Despesas Primárias ( li ) 41.544.646,11 42.955.484,77 3,4 47.029.000,00 9,5 50. 791.320,00 
Resultado Primário 

-1.527 .603,08 17.833.191,53 -1.267,4 246.000,00 -98,6 265.680,00 
{Ili)= { 1-11) 
Resultado Nominal 14.480.692,89 -3.195.414,87 -122,1 11.627.933,25 -463,9 -1.402.825,50 
Divida Púbilca Consolidada 14.947.906,59 24.610.973,65 64,6 23.380.424,97 -5,0 21.977.599,47 
Dívida Consolidada Líquida 14.947.906,59 11.752.491,72 -21.4 23.380.424,97 98,9 21.977.599,47 

ESPECIFICAÇÃO 
VALORES A PREÇOS CONSTANTES 

2016 2017 % 2018 % 2019* 
Receita Total 42.940. 787,63 63.474.952,13 47,8 47. 780.000,00 -24,7 49.498. 705,04 
Receitas Primárias ( 1 ) 42. 779.531,56 63.122.961,47 47,6 47.275.000,00 -25,1 48.975.539,57 
Despesa Total 44. 779.475,45 45.837.402,21 2,4 47.780.000,00 4,2 49.498. 705,04 
Despesas Primárias (li) 44.412.589,36 44.604.975,39 0,4 47.029.000,00 5,4 48. 720.690,65 
Resultado Primário 

-1.633.057,80 18.517.986,08 -1.233,9 246.000,00 -98,7 254.848,92 
{Ili)= ( 1-11) 
Resultado Nominal 15.480.335,67 -3.318.118,80 -121,4 11.627.933,25 -450,4 -1.345.635,97 
Dívida Pública Consolidada 15.979.802,44 25.556.035 ,04 59,9 23.380.424,97 -8,5 21.081.630,19 
Dívida Consolidada Líquida 15.979.802,44 12.203.787,40 -23,6 23.380.424,97 91,6 21.081.630,19 

Nota: 
Metodologia de Calculo dos Valores Constantes 

ÍNDICES DE INFLAÇÃO 

2016 1 2017 1 2018 1 2019* 1 2020* l 
6,29 1 2,95 1 3,84 1 4,25 1 4,50 1 

VALORES DE REFERÊNCIA 

Valor x indice 1 Valor x Índice 1 Valor x Índíce 1 Valor /Índice 1 Valor /Índice 1 

1,0690 1 1,0384 1 1,000 1 1,0425 1 1,0894 1 

"' inflação Média (%anual) projetada com oase no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, divulgado pelo IBGF" 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 \-\(,~u cJ J:._j)JJ' 
~ranc~co Dário d~bliveira Coelho 

1 Prefeito M~icipal 

(R$) 

% 2020* % 2021* % 
8,0 56.504.628,00 9,5 62.155.090,80 10,0 
8,0 55.907.415,00 9,5 61.498.156,50 10,0 
8,0 56.504.628,00 9,5 62.155.090,80 10,0 
8,0 55.616.495,40 9,5 61.178.144,94 10,0 

8,0 290.919,60 9,5 320.011,56 10,0 

-112,1 -1.402.074,84 -0,1 -1.684.545,08 20.1 
-6,0 20.878.719,50 -5,0 19.834. 783,52 -5,0 
-6,0 20.575.524,63 -6,4 18.890.979,54 -8,2 

% 2020* % 2021* % 
3,6 51.867.064,13 4,8 54.612.587,86 5,3 
3,6 51.318.866,82 4,8 54.035.372,36 5,3 
3,6 51.867.064,13 4,8 54.612.587,86 5,3 
3,6 51.051.824,17 4,8 53. 754.194,11 5,3 

3,6 267.042,65 4,8 281.178,25 5,3 

-111,6 -1.287 .000,88 -4,4 -1.480.126,01 15,0 
-9,8 19.165.118,35 -9,1 17.427.838,07 -9,1 
-9,8 18.886.807,91 -10,4 16.598.564,44 -12,1 

2021* 

4,47 

Valor /Índice 

1,1381 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 

ANlXO DE MHAS FISCAIS 

Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido 

2019 

AMF -Tabela 4 (LRF, Art. 42, §2º, inciso Jll) 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/ Capital 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 

PATRIMÔNIO LÍQUIDO 

Patrimônio/ Capital 

Reservas 

Resultado Acumulado 

TOTAL 

Fonte: 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

2017 % 2016 % 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

2.125.329,60 100,00 -5.608.448,51 100,00 

2.125.329,60 100,00 -5.608.448,51 100,00 

REGIME PREVIDENCIÁRIO 

2017 % 2016 % 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

1.131.130,38 100,00 1.150.802,36 100,00 

1.131.130,38 100,00 1.150.802,36 100,00 

\1(JJ0 ~u't_;vJJ', 
\ Fran 'sco Dá rio de liveira Coelho 

Prefeito Muni 1pal 

(R$) 

2015 % 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

-6.264.195,21 100,00 

-6.264.195,21 100,00 

IRS) 

2015 % 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

1.352.441,20 100,00 

1.352.441,20 100,00 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo V - Origem e Aphcação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos 

2019 

AMF - Demonstrativo V (LRF, Art. 42, §2!?, inciso JIJ) 

RECEITAS REALIZADAS 

RECEITA DE CAPITAL-ALIENAÇÃO DE ATIVOS (1) 

Alienação de Bens Móveis 

Alienação de Bens Imóveis 

DESPESAS EXECUTADAS 

APLICAÇÃO DOS RECURSOS DA ALIENAÇÃO DE ATIVOS 

DESPESAS DE CAPITAL 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Amortização da Dívida 

DESPESAS CORRENTES DOS REGIMES PREVIDENCIÁRIOS 

Regime Geral de Previdência Social 

Regimes Próprios de Previdência dos Sen1idores 

SALDO FINANCEIRO 

2017 
(a) 

0,00 

0,00 

0,00 

2017 
(d) 

0,00 
0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2017 
( g) ~ ((la-lld) + lllh) 

Valor (Ili) 0,00 
Fonte: 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

9c~J0 o 0wJ/'_ 
cisco Dário cik1iveira Coelho 

Prefeito Mun1c1pal 

(R$) 

2016 2015 
(b) (e) 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

2016 2015 

(e) (f) 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

2016 2015 
( h) ~ ((lh-Ilc) + llli) (l)~(lc-IiO 

0,00 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciarias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2019 

AMF - Demonstrativo VI (LRF, Art. 4!?, §>2º, inciso IV, Alfnea "a") 

RECEITAS 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS( EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (1) 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições dos Segurados 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Outras Receitas de Contribuições 

Receita Patrimonial 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

Compensação Previdenciária entre RGPS e RPPS 

Demais Receitas Correntes 

RECEITA DE CAPITAL 

Alienação de Bens, Direitos e Ativos 

Amortização de Empréstimos 

Outras Receitas de Capital 

RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (li) 

RECEITAS CORRENTES 

Receita de Contribuições 

Patronal 

Pessoal Civil 

Pessoal Militar 

Para Cobertura de Déficit Atuarial 

Em Regime de Débitos e Parcelamentos 

Receita Patrimonial 

Receita de Serviços 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS DE CAPITAL 

(-)DEDUÇÕES DA RECEITA 

TOTAL DAS RECEITAS PREVIDENCIÁRIAS ( 111) = ( 1+11) 

2015 

1.224.164,55 

1.224.164,55 

1.206.866,02 

1.206.866,02 

0,00 

0,00 

17.298,53 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

1.360.292,82 

1.360.292,82 

1.360.292,82 

1.360.292,82 

1.360.292,82 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.584.457,37 

2016 

2.886.986,29 

2.886.986,29 

2.870.483,29 

2.870.483,29 

0,00 

0,00 

8 008,00 

0,00 

8.495,00 

0,00 

8.495,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

2.886.986,29 

(R$) 

2017 

3.621.766,48 

3.621.766,48 

3.620.929,84 

3.620.929,84 

0,00 

0,00 

836,64 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

19.592,54 

19.592,54 

16.486,90 

16.486,90 

16.486,90 

0,00 

0,00 

0,00 

3.105,64 

0,00 

0,00 

0,00 

3.641.359,02 6; -
() 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VI Receitas e Despesas Previdenciárias do Regime Próprio de Previdência dos Servidores 

2019 

AMF - Demonstrativo VI (LRF, Art. 4º, §2º, inciso IV, Alínea "a") 

DESPESAS 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (EXCETO INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (IV) 

ADMINISTRAÇÃO 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

PREVIDÊNCIA 

Pessoal Civil 

Pessoal Miiitar 

Outras Despesas Previdenciárias 

Compensação Previdenciária do RPPS para o RGPS 

Demais Despesas Previdenciárias 

DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS - RPPS (INTRA-ORÇAMENTÁRIAS) (V) 

ADMINISTRAÇÃO 

Despesas Correntes 

Despesas de Capital 

TOTAL DAS DESPESAS PREVIDENCIÁRIAS (VI)= (IV+ V) 

RESULTADO PREVIDENCIÁRIO (VII)= (Ili - VI) 

SALDO DAS DISPONIBILIDADES FINANCEIRAS DO RPPS 

Nota: 

O saldo das disponibilidades financeiras do exercício anterior ao exercício de 2015 era R$ » 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

~~ -
1 L~L U~ ~ cisco Dár~·o e 01· . l 1ve1ra Coelho 

Prefeito unicipal 

(R$) 

2015 2016 2017 

5.329.006,68 3.075.501,81 6.602.269,08 

5.329.006,68 3.075.501,81 3.326.409,59 

4.978.119,43 3.075.501,81 3.326.409,59 

350.887,25 0,00 0,00 

0,00 0,00 3.275.859,49 

0,00 0,00 3.275.859,49 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 749.908,22 

0,00 0,00 749.908,22 

0,00 0,00 749.908,22 

0,00 0,00 0,00 

5.329.006,68 3.075.501,81 7 .352.177 ,30 

-2.744.549,31 -188.515,52 -3.710.818,28 

-5.990.987,53 -6.179.503,05 -9.890.321,33 

-3.246.438,22 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE D'RETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores. Públicos 

2019 

AMF, Demonstrativo VI (LRF Art 4º §2º inciso IV /\línea ''a") 

RECEITAS DESPESAS 

EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS 

(a) (b) 

2018 3.003.620,54 3.199.752,08 

2019 3.063.692,95 3.263. 747,12 

2020 3.124.966,81 3.329.022,06 

2021 3.187.466,15 3.395.602,51 

2022 3.251.215,47 3.463.514,56 

2023 3.316.239,78 3.532. 784,85 

2024 3.382.564,57 3.603.440,54 

2025 3.450.215,87 3.675.509,35 

2026 3.519.220,18 3. 749.019,54 

2027 3.589.604,59 3.823.999,93 

2028 3.661.396,68 3.900.479,93 

2029 3. 734.624,61 3.978.489,53 

2030 3.809.317,10 4.058.059,32 

2031 3.885.503,45 4.139.220,51 

2032 3.963.213,51 4.222.004,92 

2033 4.042.477,79 4.306.445,01 

2034 4.123.327,34 4.392.573,92 

2035 4.205.793,89 4.480.425,39 

2036 4.289.909,77 4.570.033,90 

2037 4.375. 707,96 4.661.434,58 

2038 4.463.222,12 4.754.663,27 

2039 4.552.486,56 4.849.756,54 

2040 4.643.536,29 4.946.751,67 

2041 4. 736.407,02 5.045.686,70 

2042 4.831.135,16 5.146.600,43 

2043 4.927.757,86 5.249.532,44 

2044 5.026.313,02 5.354.523,09 

2045 5.126.839,28 5.461.613,55 

2046 5.229.376,07 5.570.845,83 

2047 5.333.963,59 5.682.262, 74 

2048 5.440.642,86 5. 795.908,00 

2049 5.549.455,72 5.911.826,16 

2050 5.660.444,83 6.030.062,68 

2051 5.773.653,73 6.150.663,93 

2052 5.889.126,80 6.273.677,21 

2053 6.006.909,34 6.399.150,76 

2054 6.127.047,52 6.527.133,77 

2055 6.249.588,48 6.657.676,45 

2056 6.374.580,24 6. 790.829,98 

2057 6.502.071,85 6.926.646,57 

2058 6.632.113,29 7.065.179,51 

2059 6. 764. 755,55 7.206.483,10 

2060 6.900.050,66 7.350.612,76 

2061 7.038.051,68 7.497.625,01 

(R$) 

SALDO FINANCEIRO DO 
RESULTADO 

EXERCÍCIO (d)= 
PREVIDENCIÁRIO 

(e) =(a - b) 
( d Exercício Anterior) 

+ (e) 

-196.131,54 -10.086.452,87 

-200.054,17 -10.286.507,04 

-204.055,25 -10.490.562,30 

-208.136,36 -10.698.698,65 

-212.299,09 -10.910.997,74 

-216.545,07 -11.127.542,81 

-220.875,97 -11.348.418, 78 

-225.293,49 -11.573. 712,27 

-229. 799,36 -11.803.511,63 

-234.395,35 -12.037.906,97 

-239.083,25 -12.276.990,23 

-243.864,92 -12.520.855,14 

-248.742,22 -12.769.597,36 

-253.717,06 -13.023.314,42 

-258.791,40 -13.282.105,82 

-263.967,23 -13.546.073,05 

-269.246,57 -13.815.319,63 

-274.631,51 -14.089.951,13 

-280.124,14 -14.370.075,27 

-285.726,62 -14.655.801,89 

-291.441,15 -14.947.243,04 

-297.269,97 -15.244.513,01 

-303.215,37 -15.547.728,39 

-309.279,68 -15.857.008,07 

-315.465,27 -16.172.4 73,34 

-321. 774,58 -16.494.247,92 

-328.210,07 -16.822.457,99 

-334. 774,27 -17.157.232,27 

-341.469,76 -17.498.702,03 

-348.299,15 -17.847.001,18 

-355.265,14 -18.202.266,32 

-362.370,44 -18.564.636,76 

-369.617,85 -18.934.254,60 

-377.010,21 -19.311.264,81 

-384.550,41 -19.695.815,22 

-392.241,42 -20.088.056,64 

-400.086,25 -20.488.142,88 

-408.087,97 -20.896.230,85 

-416.249, 73 -21.312.480,59 , 
-424.574,73 -21.737.055,31 (_ 

~ -433.066,22 -22.170.121,53 

-441. 727,54 -22.611.849,07 

-450.562,09 -23.062.411,17 

-459.573,34 -23.521.984,51 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Projeção Atuarial do Regime Próprio de Previdência dos Servidores Público!. 

2019 

AMF - Demonstrativo VI (LRF, Art. 4Q, §2º, inciso IV, Alínea "a") 

RECEITAS DESPESAS 
EXERCÍCIO PREVIDENCIÁRIAS PREVIDENCIÁRIAS 

(a) (b) 

2062 7.178.812,71 7.647.577,51 

2063 7.322.388,96 7.800.529,06 

2064 7.468.836,74 7.956.539,65 

2065 7.618.213,48 8.115.670,44 

2066 7. 770.577,75 8.277.983,85 

2067 7.925.989,30 8.443.543,52 

2068 8.084.509,09 8.612.414,39 

2069 8.246.199,27 8.784.662,68 

2070 8.411.123,26 8.960.355,94 

2071 8.579.345,72 9.139.563,05 

2072 8. 750.932,64 9.322.354,32 

2073 8.925.951,29 9.508.801,40 

2074 9.104.470,31 9.698.977.43 

2075 9.286.559,72 9.892.956,98 

2076 9.472.290,92 10.090.816,12 

2077 9.661. 736, 73 10.292.632,44 

2078 9.854.971,4 7 10.498.485,09 

2079 10.052.070,90 10. 708.454, 79 

2080 10.253.112,32 10.922.623,89 

2081 10.458.174,56 11.141.076,36 

2082 10.667.338,05 11.363.897,89 

2083 10.880.684,81 11.591.175,85 

2084 11.098.298,51 11.822.999,37 

2085 11.320.264,48 12.059.459,35 

2086 11.546.669,77 12.300.648,54 

2087 11.777.603,17 12.546.661,51 

2088 12.013.155,23 12.797.594,74 

2089 12.253.418,33 13.053.546,64 

2090 12.498.486, 70 13.314.617,57 

2091 12.748.456,43 13.580.909,92 

2092 13.003.425,56 13.852.528,12 

2093 13.263.494,07 14.129.578,68 

Fonte: 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

q(JJJ~ J_j)JJ' 
cisco Dário d Oliveira Coelho 

Prefeito unic1i:;al 

(R$) 

SALDO FINANCEIRO DO 
RESULTADO 

EXERCÍCIO (d)= 
PREVIDENCIÁRIO 

(e)= (a - b) 
( d Exercício Anterior) 

+ (e) 

-468. 764,80 -23.990.749,31 

-478.140,10 -24.468.889.41 

-487.702,90 -24.956.592,31 

-497.456,96 -25.454.049,27 

-507.406,10 -25.961.455,37 

-517.554,22 -26.479.009,59 

-527.905,31 -27.006.914,89 

-538.463,41 -27.545.378,31 

-549.232,68 -28.094.610,99 

-560.217,33 -28.654.828,32 

-571.421,68 -29.226.250,00 

-582.850,11 -29.809.100,11 

-594.507,12 -30.403.607,23 

-606.397,26 -31.010.004,49 

-618.525,20 -31.628.529,69 

-630.895, 71 -32.259.425,40 

-643.513,62 -32.902.939,02 

-656.383,89 -33.559.322,91 

-669.511,57 -34.228.834,48 

-682.901,80 -34.911. 736,29 

-696.559,84 -35.608.296,12 

-710.491,04 -36.318. 787,16 

-724. 700,86 -37.043.488,02 

-739.194,87 -37.782.682,89 

-753.978,77 -38.536.661,66 

-769.058,35 -39.305. 720,01 

-784.439,51 -40.090.159,52 

-800.128,30 -40.890.287,83 

-816.130,87 -41. 706.418, 70 

-832.453,49 -42.538.872,18 

-849.102,56 -43.387.974, 74 

-866.084,61 -44.254.059,35 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO ClARA 
LEI DE DIRETRIZlS ORÇAMENTÁRIAS 

ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo Vll - Est1rnat1va e Compensação da Renúncia de Receita 

2019 

AMF -Demonstrativo VII (LRF, Art. 4º, §2º, inciso V) 

MODALIDADE 
SETORES/PROGRAMAS/ 

TRIBUTO 
BENEFICIÁRIO 

MULTAS E JUROS DE 
IPTU/DÍVIDA 

MORA DA DÍVIDA CONTRIBUINTE 
ATIVA/TAXAS 

ATIVA 

TOTAL 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

~e\_).__;~-· \J_J,_J~ u·-_ 
ncisco · · ' Dano e Oliveira Coelho 

Preteito Municipal 

(R$) 

RENÚNCIA DE RECEITA PREVISTA 
COMPENSAÇÃO 

2019 2020 2021 

AUMENTO DA ARRECADAÇÃO JÁ 
27.000,00 35.000,00 42.000,00 

PREVISTO NA LOA 

27.000,00 35.000,00 42.000,00 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARA 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórías de Caráter Continuado 

2019 

AMF - Demonstrativo Vlll (LRF, Art. 42, §22, inciso V) 

EVENTOS 

Aumento Permanente da Receita 

(-)Transferências Constitucionais 

(-)Transferências ao FUNDEB 

Saldo Final do Aumento Permanente de Receita (1) 

Redução Permanente de Despesa (li) 

Margem Bruta (Ili)= ( 1 +li) 

Saldo Utilizado de Margem Bruta ( IV) 

Impacto de Novas DOCC 

Margem Líquida de Expansão de DOCC (V ) = ( Ili - IV) 

Notas: 

Valor Previsto para 2019 

(R$) 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

As despesas de caráter obrigatório referido na LRF, no caso desta Lei de Diretrizes Orçamentárias não estão sendo 

previstas por conta do orçamento já está sob controle com relação às metas fiscais, ficando a sua expansão já limitada ao 

crescimento das receitas, inclusive de convênios. 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

qe,w g v'UAJ :._ 
cisco Dário Oliveira Coelho 

Prefeito un1c1pal 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 

L D O 
Lei de Diretrizes Orçamentárias 

Demonstrativos de Memória e Metodologia de Cálculos das Metas Fiscais 

Ano de Refrrência: 2019 



Continuação ... 

Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CE/IRÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
MFTODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
1 • RECFITAS 
Art. 42, §22, inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES 

RECEITA TRIBUTÁRIA 

RECEITA DE CONTRIBUIÇÕES 

RECEITA PATRIMONIAL 

Aplicações Financeiras 

Outras Receitas Patrimoniais 

RECEITA AGROPECUÁRIA 

RECEITA INDUSTRIAL 

RECEITA DE SERVIÇOS 

TRANSFERÊNCIAS CORRENTES 

OUTRAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS DE CAPITAL 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO 

ALIENAÇÃO DE BENS 

AMORTIZAÇÃO DE EMPRÉSTIMOS 

TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL 

OUTRAS RECEITAS DE CAPITAL 

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS TRIBUTÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS DE CONTRIB.INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS PATRIMONIAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS AGROPECUÁRIA INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS INDUSTRIAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

RECEITAS DE SERVIÇOS INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

OUTRAS REC.CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

ARRECADADA 
2016 2017 

43.089.209, 70 62.981.143,85 
1.001.832,65 1.047.603,07 

3.047.012,34 1.746.246,09 

162.858,82 363.688,86 
150.842,96 338.974.06 

12.015,86 24.714,80 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

4.639,25 0,00 

38. 788.534, 72 38.745.212,34 

84.331,92 21.078.393,49 

945.050,00 200.000,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

945.050,00 200.000,00 

0,00 0,00 

0,00 2.275.592,88 
0,00 0,00 

0,00 2.275.592,88 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

ORÇADA 
2018 2019* 

46.091.000,00 49.778.280,00 
1.184.000,00 1.278.720,00 

1.850.000,00 1.998.000,00 
549.000,00 592.920,00 
505.000,00 545.400,00 

44.000,00 47.520,00 
0,00 0,00 
0,00 0,00 

13.000,00 14.040,00 

42.327.200,00 45. 713.376,00 

167.800,00 181.224,00 

3.356.000,00 3.624.480,00 
0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

3.356.000,00 3.624.480,00 

0,00 0,00 

2.820.000,00 3.045.600,00 
0,00 0,00 

2.820.000,00 3.045.600,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 

PREVISÃO 
2020* 

54.507.216,60 

1.400.198,40 

2.187.810,00 

649.247,40 
597.213,00 

52.034,40 

0,00 

0,00 

15.373,80 

50.056.146, 72 

198.440,28 
3.968.805,60 

0,00 

0,00 

0,00 

3.968.805,60 

0,00 

3.334.932,00 
0,00 

3.334.932,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

(RS) 

2021* 
59.957.938,26 

1.540.218,24 

2.406.591,00 

714.172,14 
656.934,30 

57.237,84 

0,00 

0,00 

16.911,18 

55.061. 761,39 

218.284,31 
4.365.686,16 

0,00 

0,00 

0,00 

4.365.686,16 

0,00 

3.668.425,20 
0,00 

3.668.425,20 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

0,00 

W: 
u 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
1 - RECEITAS 
Art. 4º, §2º, inciso 11 da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

OPERAÇÕES DE CRÉDITO INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

ALIENAÇÃO DE BENS INTRA-ORÇAMENTÁRIA 

AMORTIZ.DE EMPRESTIMO INTRA-ORÇAMENTÁRIA 
OUTRAS REC.DE CAPITAL INTRA-ORÇAMENTARIA 

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES 

DEDUÇÕES DA RECEITA DE TRANSF. CORRENTES 

Total 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

ARRECADADA ORÇADA 
2016 2017 2018 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

º·ºº º·ºº 0,00 

-3.866.373,71 -4.329.086,37 -4.487 .000,00 
-3.866.373, 71 -4.329.086,37 -4.487 .000,00 

40.167.885,99 61.127.650,36 47.780.000,00 

'lG..,u~-ut;_,1J -
ncisco Dário e Oliveira Coelho 

" Prefeito unicipal 

(R'.$) 

PREVISÃO 
2019* 2020* 2021* 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 

-4.845.960,00 -5.306.326,20 -5.836.958,82 
-4.845.960,00 -5.306.326,20 -5.836.958,82 

51.602.400,00 56.504.628,00 62.155.090,80 

Continuação ... 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
li - Despesas 
Art. 42, §22, inciso 11 da LRF 

CATEGORIA ECONOMICA E GRUPOS DE 

NATUREZA DE DESPESAS 

DESPESAS CORRENTES ( 1 ) 

Pessoal e Encargos Sociais 

Aplicações Diretas 

Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 

Juros e Encargos da Dívida 

Aplicações Diretas 

/\p!icações Diretas-ÓrgJos,Fundos Entidades 

Outras Despesas Correntes 

Aplicações Diretas 

Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 

DESPESA DE CAPITAL ( li) 

Investimentos 

Aplicações Diretas 

Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 

Inversões Financeiras 

Aplicações Diretas 

Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 

Transferência de Capital 

Amortização da Dívida 

Aplicações Diretas 

Aplicações Diretas-Órgãos,Fundos Entidades 

RESERVA DE CONTINGÊNCIA ( 111) 

Total 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

EXECUTADA ORÇADA 

2016 2017 2018 

39.702.425,74 42.641.411,60 41.529.050,00 

27.557.491,74 29.372.324,31 25.917.450,00 

26.103.867,81 27.121.985,68 23.372.450,00 

1.453.623,93 2.250.338,63 2.545.000,00 

25.925,26 50.000,00 

- 25.925,26 50.000,00 

12.144.934,00 13.243.162,03 15.561.600,00 

11. 751.644,55 12.834.356,67 14.889.100,00 

393.289,45 408.805,36 672.500,00 

2.185.414, 79 1.500.924,89 5.555.950,00 

1.842.220,37 339.998,43 4.854.950,00 

1.842.220,37 339.998,43 4.854.950,00 
- -

- -

-

-

- -

343.194,42 1.160.926,46 701.000,00 

343.194,42 841.811,78 451.000,00 

319.114,68 250.000,00 
- 695.000,00 

41.887.840,53 44.142.336,49 47.780.000,00 

Nav\.J~Ltc 
cisco Dário e Oliveira Coelho 

Prefeito un1cipal 

(R$) 

PREVISÃO 
2019* 2020· 2021• 

44.851.374,00 49.112.254,53 54.023.479,98 

27.990.846,00 30.649.976,37 33.714.974,01 

25.242.246,00 27.640.259,37 30.404.285,31 

2. 748.600,00 3.009. 717,00 3.310.688,70 

54.000,00 59.130,00 65.043,00 

54.000,00 59.130,00 65.043,00 

- -
16.806.528,00 18.403.148, 16 20.243.462,98 

16.080.228,00 17.607.849,66 19.368.634,63 

726.300,00 795.298,50 874.828,35 

6.000.426,00 6.570.466,47 7.227.513,12 

5.243.346,00 5.741.463,87 6.315.610,26 

5.243.346,00 5.741.463,87 6.315.610,26 

- -

- -

-

-
757.080,00 829.002,60 911.902,86 

487.080,00 533.352,60 586.687,86 

270.000,00 295.650,00 325.215,00 

750.600,00 821.907,00 904.097,70 

51.602.400,00 56.504.628,00 62.155.090,80 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
Ili - Resultado Primário 
Art. 4Q, §2Q, inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

RECEITAS CORRENTES ( 1) 

RECEITAS CORRENTES (EXCETO INTRA) 

Receitas Tributárias 

Receita de Contribuição 

Receita Patrimonial 

Aplicações Financeiras ( li) 

Outras Receitas Patrimoniais 

Receita Agropecuária 

Receita Industrial 

Receita de Serviços 

Transferências Correntes 

Outras Receitas Correntes 

RECEITAS CORRENTES INTRA-ORÇAMENTÁRIAS 

DEDUÇÕES DAS RECEITAS CORRENTES 

RECEITAS FISCAIS CORRENTES ( 111 ) = ( 1- li) 

RECEITAS DE CAPITAL (IV) 

Operações de Crédito (V) 

Alienação de Bens (VI ) 

Amortizações de Empréstimos (VII ) 

Tranferências de Capital 

Outras Receitas de Capital 

Receitas Fiscais de Capital (VIII)= (IV - V - VI - VII) 

RECEITAS NÃO-FINANCEIRAS (OU RECEITAS FISCAIS 

LÍQUIDAS (IX)= (Ili+ VIII) 

RECEITA TOTAL 

2016 2017 

39.222.835,99 60.927.650,36 

39.222.835,99 58.652.057,48 

1.001.832,65 1.047.603,07 

3.047.012,34 1. 7 46.246,09 
162.858,82 363.688,86 

150.842,96 338.974,06 

12.015,86 24.714,80 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

4.639,25 0,00 

38.788.534,72 38.745.212,34 

84.331,92 21.078.393,49 
0,00 2.275.592,88 

-3.866.373, 71 -4.329.086,37 

39.071.993,03 60.588.676,30 

945.050,00 200.000,00 

0,00 0,00 

0,00 0,00 
0,00 0,00 

945.050,00 200.000,00 

0,00 0,00 

945.050,00 200.000,00 

40.017.043,03 60.788.676,30 

40.167.885,99 61.127.650,36 

(R$) 

2018 2019* 2020* 2021* 

44.424.000,00 47.977.920,00 52.535.822,40 57. 789.404,64 
41.604.000,00 44.932.320,00 49.200.890,40 54.120.979,44 

1.184.000,00 1.278. 720,00 1.400.198,40 1.540.218,24 
1.850.000,00 1.998.000,00 2.187.810,00 2.406.591,00 

54'l 000,00 592 920,00 649.247,40 714.172,14 
505.000,00 545.400,00 597.213,00 656.934,30 

44.000,00 47.520,00 52.034,40 57.237,84 
0,00 0,00 0,00 0,00 
0,00 0,00 0,00 0,00 

13.000,00 14.040,00 15.373,80 16.911,18 
42.327.200,00 45. 713.376,00 50.056.146, 72 55.061. 761,39 

167.800,00 181.224,00 198.440,28 218.284,31 
2.820.000,00 3.045.600,00 3.334.932,00 3.668.425,20 

-4.487.000,00 -4.845.960,00 -5.306.326,20 -5.836.958,82 

43.919.000,00 47.432.520,00 51.938.609,40 57.132.470,34 

3.356.000,00 3.624.480,00 3.968.805,60 4.365.686,16 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 0,00 

3.356.000,00 3.624.480,00 3.968.805,60 4.365.686, 16 

0,00 0,00 0,00 0,00 

3.356.000,00 3.624.480,00 3.968.805,60 4.365.686, 16 

47 .275.000,00 51.057 .000,00 55 .907 .415,00 61.498.156,50 

47.780.000,00 51.602.400,00 56.504.628,00 62.155.090,80 r~ 
Continuação ... 



Continuação ... 

Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO Ct ARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTARIAS 
MUODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS Me TAS ANUAIS 
lll - Resultado Prima rio 
Art. 4º, §22, inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

DESPESAS CORRENTES (X ) 

Pessoal e Encargos Sociais 

Juros e Encargos da Dívida (XI ) 

Outras Despesas Correntes 

DESPESAS FISCAIS CORRENTES (XII ) = (X - XI ) 

DESPESAS DE CAPITAL (XIII) 

Investimentos 

Inversões Financeiras 

Transferência de Capital 

Amortização da Dívida (XIV) 

DESPESAS FISCAIS DE CAPITAL (XV)= (XIII - XIV) 

RESERVA DE CONTIGÊNCIA (XVI) 
DESPESAS NAO-FINANCEIRAS (OU DESPESAS FISCAIS 

LÍQUIDAS) (XVII ) = (XII +XV+ XVI ) 

DESPESA TOTAL 

Resultado Primário ( IX - XVII ) 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 

2015 2017 2018 

39.702.425,74 42.641.411,60 41.529.050,00 

27.557.491, 74 29.372.324,31 25.917.450,00 

0,00 25.925,26 50.000,00 

12.144.934,00 13.243.162,03 15.561.600,00 

39.707.42'i,74 47 615486,34 41.479.050,00 

2.185.414,79 1.500.924,89 5.555.950,00 

1.842.220,37 339.998,43 4.854.950,00 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

343.194,42 1.160.926,46 701.000,00 

1.842.220,37 339.998,43 4.854.950,00 

0,00 0,00 695.000,00 

41.544.646,11 42.955.484,77 47.029.000,00 

41.887 .840,53 44.142.336,49 47.780.000,00 

-1.527.603,08 17.833.191,53 246.000,00 

q\_.}.)--; g- ~J:_)vCU -
cisco Da' · d ' --

rio Oliveira 
Prefeito M . . Coelho 

n1c1pal 

(R$) 

2019* 2020* 2021* 

44.851.374,00 49.112.254,53 54.023.479,98 

27.990.846,00 30.649.976,37 33.714.974,01 

54.000,00 59.130,00 65.043,00 

16.806.528,00 18.403.148,16 20.243.462,98 

44.797.374,00 49.053.124,53 53.958.436,98 

6.000.426,00 6.570.466,47 7.227.513,12 

5.243.346,00 5.741.463,87 6.315.610,25 

0,00 0,00 0,00 

0,00 0,00 0,00 

757.080,00 829.002,60 911.902,86 

5.243.346,00 5.741.463,87 6.315.610,26 

750.600,00 821.907,00 904.097,70 

50. 791.320,00 55.616.495,40 61.178.144,94 

51.602.400,00 56.504.628,00 62.155.090,80 

265.680,00 290.919,60 320.011,56 



1 

1 

Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
ANEXO DE METAS FISCAIS 
IV - Resultado Nominal 

Art. 42, §2º, inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

DÍVIDA CONSOLIDADA ( 1) 

DEDUÇÕES ( li ) 

Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 

( - ) Restos a Pagar Processados 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA ( 111) = ( 1 - li) 

RECEITA DE PRIVATIZAÇÕES (IV) 

PASSIVOS RECONHECIDOS (V) 

DÍVIDA FISCAL LÍQUIDA (Ili+ IV - V) 

RESULTADO NOMINAL 

2016 
(b) 

14.947.906,S9 

-

1.178.608,91 

396.381,13 

5.387.052,92 

14.947.906,S9 

-
-

14.947.906,59 
(b -a•J 

14.480.692,89 

2017 2018 
(cl (d) 

24.610.973,6S 23.380.424,97 

12.858.481,93 -
19.425.101,45 2.525.263,19 

174.513,71 76.832, 71 

6.741.133,23 3.707.623,28 

11.752.491,72 23.380.424,97 
- -
- -

11. 752.491, 72 23.380.424,97 
(e - b) (d - e) 

(3.195.414,87) 11.627.933,25 

•Refere-se ao valor previsto da Dívida Consolidada Líquida do exercício financeiro anterior ao exercício de 2016 

Notas: 

- O cálculo da Metas Anuais relativas ao resultado Nominal foi efetuado em conformidade com a metodologia 

estabelecida pelo Governo Federal, normatizada pela STN ·Secretaria do Tesouro Nacional. 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 q~,,~u· J-
cisco ~. . \..,C · -

ano e Oliv · 
Prefoit M eira Coelho 

umc1pal 

(R$) 
2019* 2020* 2021* 

(el (fJ (11) 

21.977.599,47 20.878.719,50 19.834. 783,52 

- 303.194,87 943.803,98 

2.727.284,24 2.986.376,25 3.285.013,87 

82.979,32 90.862,36 99.948,59 

3.188.556,02 2.774.043,74 2.441.158,49 

21.977.599,47 20.575.524,63 18.890.979,54 

- -

- -
21.977.599,47 20.575.524,63 18.890.979,54 

(e-d) (t- e) (g- f) 

(1.402.825,50) (1.402.074,84) (1.684.545,08) 

467.213,70 



Prefeitura Municipal de ltapiúna 
ESTADO DO CEARÁ 
LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
METODOLOGIA E MEMÓRIA DE CÁLCULO DAS METAS ANUAIS 
V - Montante da Dívida Púbhca 
Art. 4º, §2!?, inciso li da LRF 

ESPECIFICAÇÃO 

DÍVIDA CONSOLIDADA ( 1) 

Dívida Mobiliária 

Outras Dívidas 

DEDUÇÕES ( 11 ) 

Ativo Disponível 

Haveres Financeiros 
( - ) Restos a Pagar 

DÍVIDA CONSOLIDADA LÍQUIDA 

Notas: 

2016 

14.947 .906,59 
-

14.947 .906,59 

-
1.178.608,91 

396.381,13 
5.387.052,92 

14.947.906,59 

2017 2018 

24.610.973,65 23.380.424,97 

- -
24.610.973,65 23.380.424,97 

12.858.481,93 -
19.425.101,45 2.525.263,19 

174.513,71 76.832,71 
6.741.133,23 3.707.623,28 

11. 752.491, 72 23.380.424,97 

O cálculo realizado para o exercício de 2018 foi projetado com base na variação percentual de 2. 017 em relação à variaçãoJo ano e-:1016 

ltapiúna - CE, 19 de junho de 2018 iv'-.J (_. UJJv. ~ ~ ~l'l . ~ , '/"> 1 I ~ ' 

~ ncisco Dári de Oliveira Coelho 

Prefe1 Municipal 

(R$) 

2019* 2020* 2021• 

21.977.599,47 20.878. 719,50 19.834. 783,52 
- - -

21.977.599,47 20.878.719,50 19.834. 783,52 

- 303.194,87 943.803,98 
2.727.284,24 2.986.376,25 3.285.013,87 

82.979,32 90.862,36 99.948,59 
3.188.556,02 2.774.043, 74 2.441.158,49 

21.977 .599,47 20.575.524,63 18.890.979,54 



" PREFEITURA MUNICIPAL DE ITAPIÚNA 
GABINETE DO PREFEITO 

JUNTOS PODEMOS MAIS 
Av. São Cristóvão, 215, Centro, ltapiúna-CE. 

CEP 62.740.000,Tel. Oxx(88)34311210, Fax 34311306, 
www.ltapiuna.ce.gov.br,facebook.com/dariocoelhoprefeito 

CNPJ 07.387.509/0001-88, e-mail: gabinete.itapiuna@yahoo.com 

EDITAL DE PUBLICAÇÃO 

O PREFEITO MUNICIPAL DE ITAPIÚNA, no uso de suas 
atribuições legais conferidas pelo Art. 28, inciso x, da Constituição do Estado 
do Ceará. pela Lei Orgânica do Município, VEM. através deste, 
tempestivamente, publicar a LEI Nº 849/2018, de 19 de junho de 2018, que 
trata da LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS - LDO. para o exercício 
financeiro de 2019 no Flanelógrafo do Município de ltapiúna, com fundamento 
na jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme Decisão proferida 
no Recurso Especial Nº 105.232 (96/0056484-5/Ceará) e por meio eletrônico 
através dos portais www.itapiuna.ce..J19xl:lr e ',A.fWW COIJ-ª.fil2~çom.br. 

ltapiúna, 19 de junho de 2018 

' ~ ~ lf)vvJ- -
FRANCDo ~ÁRIO DE\OLIVEIRA COELHO ISCO~refeito Municipal 


